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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) –  Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos 

da 6ª audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião 

Farias.  

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal 

de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. Esta audiência 

pública foi publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de 

maio; na Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio 

de 2012. 

Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 

O SR. CARLOS NEDER -  Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do 

nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os 

hotéis, motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.   

O SR. JUSCELINO GADELHA –  Acredito que esse projeto de lei do nobre 

Vereador Wadih é porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira 

acesa e por causa do tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, 

inclusive. Acredito que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Passemos ao próximo item. 

O SR. CARLOS NEDER – Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração 

Pública, dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município 

de São Paulo e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Não há oradores inscritos. Passemos ao 
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próximo item, que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 

O SR. CARLOS NEDER – PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre 

o pedágio urbano municipal e dá outras providências.  

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do 

Movimento Defenda São Paulo. 

O SR. ANTONIO CUNHA –  Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda 

São Paulo. Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É 

público e notório que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do 

Produto Interno Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 

55% de tudo o que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos.  

É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá 

todo o dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. 

Aqui é o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 

ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 

Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: “Nenhum 

centavo a mais”. A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para 

que ele cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 

desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 

mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 

melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 

é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 

ônus pela ineficácia. 

Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito 

do volume astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 

Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Registro a presença do nobre Vereador José 
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Rolim. 

Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a 

questão do trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à 

carga tributária. Mas esta audiência é para debatermos.  

Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre 

essa questão, que é de interesse de todos os paulistanos. 

Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. JUSCELINO GADELHA – Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que 

integra o pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir 

sobre o que queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 

Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos 

fazer um plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que 

queremos para o nosso Centro.  

Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados 

calçadões; espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, 

poderemos fazer uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se 

andar, e os carros, cada vez mais, atrapalham. 

Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. 

Temos aqui, hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um 

pedágio muito caro. 

Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir 

a Cidade como um todo.  

A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a 

questão do Centro. 

A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto 

à criação do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano.  
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Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 

Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na 

cidade de São Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se 

conseguíssemos reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só 

aí haveria um grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A 

indústria do automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem 

isso também com o metrô? Se investem “x” por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro 

e meio numa linha de metrô.  

Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a 

sociedade, para pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos 

o que queremos no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na 

cidade de São Paulo. Com isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos 

corredores de ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, 

um ônibus fica atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque 

não há acesso de ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos 

em corredores, aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está 

terrível.  

Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-

lhes transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e 

andarmos de metrô e ônibus, fazendo integrações. 

Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier 

esse projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito.  

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Quando disse segunda audiência, quis dizer 

quando essa matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda 

audiência.  

Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
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O SR. JOSÉ ROLIM – Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. 

Quando o povo tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo 

bem. Agora, sem haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no 

momento em que o Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo 

que houve um erro atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e 

renovando... Cito um exemplo de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um 

novo imposto na cidade de São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos 

criado essa inspeção veicular, ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, 

na parte elétrica, não condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o 

mundo há a inspeção veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro 

poluidor. Aí, meu Deus do céu, esse projeto será pior do que o outro. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Passemos ao próximo item, PL 277/11. 

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 466/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 471/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 531/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 539/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 542/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 554/11.  

Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 560/11.  
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Não há oradores inscritos. 

Passemos ao próximo item, PL 567/11.  

Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 

O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI – Bom dia a todos. Estou usando o meu direito 

de cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. 

Venho aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 

compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 

Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 

mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 

impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 

sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 

Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito 

importantes, inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela 

Organização Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do 

ar é a capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao 

incorporarmos esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, 

abaixo desse percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 

Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que 

demonstram, em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, 

quando a umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago 

aqui indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, 

em 30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco 

de vida. Trago todas essas evidências.  

Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do 

solo, devolve ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande 

porte coloca, no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 
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40 metros. Um simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 

Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma 

região onde o impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante 

avantajada em seus propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de 

sustentação da vida naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de 

casos de doenças respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos 

diminuindo aquilo que todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, 

problemas de pele, rinite, alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre 

Vereador, que também é médico, sabe do que estou falando. Estamos falando de custos 

estimados, que não podem ser dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas.  

A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria 

representando talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à 

sustentabilidade de vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por 

não implicar em custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de 

se colocar o que a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio 

de seus técnicos; com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado.  

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Nós que agradecemos a sua exposição. O 

senhor tem algum documento a ser anexado? 

O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI –  Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Então, será anexado ao projeto do Vereador 

José Rolim. 

Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do 

Vereador José Rolim. 

O SR. ANTÔNIO CUNHA – Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, 

mas hipoteco a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um 
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exemplo nosso, do absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao 

Aeroporto de Congonhas. O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a 

Infraero construiu o edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, 

cortou 60 árvores gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a 

compensação ambiental? Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do 

Jaraguá, a 18 quilômetros do local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados 

de área verde por habitante. Há um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido 

noroeste. Então, em vez de trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. 

Arrebataram 60 árvores e isso foi compensado no Parque São Domingos.  

De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma 

área pública de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área 

pública municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube 

escola extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, 

predominantemente, por crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No 

piscinão, já existem sete quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia 

haver um parque público para compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse 

absurdo. Dou esse exemplo para reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade 

desse projeto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Nós que agradecemos. 

Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 

O SR. JOSÉ ROLIM – Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto 

do piso drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num 

projeto. Ao conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, 

negocia com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até 

compensação financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais 
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financeira. Então, a compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que 

o senhor citou em ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi.  

Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso 

no Parque Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a 

Alfredo Volpi, no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, 

Presidente da Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: “Não, aqui, nos últimos cinco 

anos, nobre Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita 

aqui. Também foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver”.  

Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do 

progresso, que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor 

Donini falou que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso 

porque respiram poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando 

aprovamos o piso drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, 

perguntando quem iria pagar a conta. Disse: “Quero saber quem vai pagar a conta para os 

nosso netos. Como vão sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e 

estacionamentos?”. É preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de 

construírem aquele muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 

anos. As árvores plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? 

Porque não recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil 

metros quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 

Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com 

esse caos no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um 

dos lugares que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos 

fazer a reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem 

árvores. 

Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o 
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fortaleçamos um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta 

cidade, um compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar 

com as pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para 

serem votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado 

à sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 

piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 

enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 

garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 

água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -  Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns 

pela sua iniciativa. 

Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 

Agora vamos ao item número 13. 

O SR. CARLOS NEDER –  Também cumprimento o Vereador Rolim e as 

contribuições trazidas ao debate. 

PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de 

orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 

outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -  Não há inscrições. 

Vamos passar ao item 14. 

O SR. CARLOS NEDER –  PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: “Dispõe sobre 

a apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 

expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 

Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -  Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
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A SRA. ROSMARI -  Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 

Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em 

nome da equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo – IPT. 

Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua 

proposta de cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do 

IPT acha extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a 

oportunidade de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, 

consultando o IPT sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência 

a esse trabalho. 

Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma 

conversa técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins 

de solo, até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor 

puder se reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 

gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 

técnica específica.  

O SR. PAULO FRANGE -  Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero 

agradecer, pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a 

Associação dos Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação 

nossa em congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 

econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 

mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15º andar, 16º andar do edifício, 

destruindo todo o patrimônio.  

Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o 

menor interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo 

tratando, temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da 

destinação dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de 
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São Paulo para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em 

vez de terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde 

ele não existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há 

todo um tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a 

tratar com os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado 

um laudo técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido 

não tem cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, 

depois, querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a 

descupinização, não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os 

sinais do cupim: uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa.  

Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer 

esse projeto prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma 

como vem sendo conduzida a construção.  

Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há 

quatro, cinco, sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram 

feitas sem nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. 

Aqui nós temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, 

porque depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai 

viaduto, cai ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 

Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo 

trabalhar não só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 

A SRA. ROS MARI ZENHA – Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo 

Frange, é uma visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente –; e a equipe que trata das 

pragas estará à disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até 

mesmo países da Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que 

está no seu, para, inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a 
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respeito. 

Quero aproveitar a oportunidade – e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que 

estou com o microfone – para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um 

documento e pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um 

projeto de lei que acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão 

de mais tempo para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela 

mídia, que o Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou 

entrar em detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em 

pauta; mas temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do 

São Paulo. 

Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, 

da Região Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara 

Técnica que elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água 

Branca. Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas 

nesse parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa 

sobre a Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando 

finalizar o tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento 

que há na Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, 

criando, assim, um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona 

Leste.  

Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, 

ínfimos, e onde temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, 

achamos um total absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham 

a se estender prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso 

enorme na zona Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros 

jogadores que vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o 
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São Paulo Futebol Clube. 

Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. 

Vereadores da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo 

esse processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo 

literalmente desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a 

partir de quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão 

de Política Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Nós é que agradecemos. Tem a palavra o 

nobre Vereador Carlos Neder. 

O SR. CARLOS NEDER  – Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 

encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – E não só os líderes: acho que a Casa poderia 

copiar para todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 

Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que 

estabelece a obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa 

decorrentes da realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores 

inscritos. 

Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 

implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 

O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos.  

Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe 

sobre a proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 

supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM – Bom dia, Vereadores...  

A SILVIA ROLIM –  Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. 

Represento o Plastivida – Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  12836  DATA: 30/05/2012 FL: 15 DE 19 Nome - RF  
 
 

 

deixar de manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população 

desconhece os riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e 

produtos adquiridos em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, 

não apresenta riscos; mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas 

vezes em lugares sem controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 

Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) –  Não havendo mais nenhum inscrito para 

discutir o projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco 

Chagas, Sandra Tadeu, Ítalo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: “Proíbe o desempenho 

no Município de São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos 

em depósito, e dá outras providências”. 

Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do 

Vereador Wadih Mutran: “Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem 

introduzidas em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências”. 

Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do 

Vereador Aníbal de Freitas: “Acresce as alíneas ‘d’ e ‘e’ ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, 

ambos do capítulo 3 da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, 

e dá outras providências”. 

Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas 

considerações. 

O SR. PAULO FRANGE –  Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente 

sobre a fala da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos 

presentes sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região 

Oeste de São Paulo.  

A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes 
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são equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 

feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 

ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 

Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 

a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 

forma.  

Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações 

feitas a caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 

equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 

forma. 

Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem 

sufocados mais, asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa 

região tão nobre como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse 

assunto da Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação 

vem para esta Casa para passar. 

Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro 

testemunho, Ros, porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, 

só trazem críticas e não fazem nenhuma proposição.  

Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido 

na Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 

comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 

com as câmaras técnicas da própria Prefeitura.  

Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi 

aprovado o Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. 

Apesar disso, a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 

irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
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ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 

Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é 

muito importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 

Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do 

SOS Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do 

que nós mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como 

eles que estão lá e militam pela causa. 

Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês 

trazem essas manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre 

aqui conosco. Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 

O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de 

que tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito 

barato e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 

público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 

socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 

específicos de suas regiões. 

Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm 

aqui, voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) –  Tem a palavra o nobre Vereador Carlos 

Neder. 

O SR. CARLOS NEDER –  Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre 

Vereador Paulo Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm 

acompanhando as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada.  

Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda 

junto ao Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da 

resolução que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo 
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saudável e sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos 

subcomissões, mas é importante um instrumento novo de participação, que é a presença da 

sociedade civil organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar 

coletivamente nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação 

individual já está sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas 

características funcionando. 

Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto – e também 

peço a ajuda do nobre Vereador Paulo Frange – a fim de que tenhamos o mais rápido possível 

esse fórum instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem 

respeito a Operações Urbanas e a temas correlatos. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) – Nobre Vereador Carlos Neder, estou 

aguardando somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. 

também se interessou muito pela sua proposta. 

Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por 

encerrada esta reunião. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

 

 

 

 

 

 

 

 


